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D E C I S Ã O

1 -
TELEMAR NORTE LESTE S/A moveu à União Federal e Outros Ação Rescisória, com pedido de antecipação de tutela, para rescindir acórdão da Egrégia Terceira Turma Suplementar, que, apreciando recurso de Apelação em Embargos à Execução, mantivera sua legitimidade ad causam, em litisconsórcio com a UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL), para integrar o pólo passivo de Ação de Repetição de Indébito em que os Autores pretendiam a restituição de sobretarifas pagas ao Fundo Nacional de Telecomunicações – FNT. 

2 -
Alega a Autora que, instituído o Fundo Nacional de Telecomunicações – FNT, constituído, entre outros, pelo produto da arrecadação de sobretarifas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Telecomunicações – CONTEL, a União Federal  destinara o produto de sua arrecadação à Empresa Brasileira de Telecomunicações – EMBRATEL para aplicação na expansão e no melhoramento dos serviços públicos de telecomunicações.

3 -
Afirma, ainda, que, criada, posteriormente, a empresa Telecomunicações Brasileiras S/A – TELEBRÁS, constituída para administração dos interesses da União Federal na prestação de serviços de telecomunicações, com personalidade distinta das empresas concessionárias, coube à nova empresa pública, em substituição à EMBRATEL, o gerenciamento dos recursos do aludido Fundo, com observância das orientações e programas do Ministério das Comunicações, motivo pelo qual jamais tivera, à época denominada Telecomunicações de Minas Gerais – TELEMIG, qualquer disponibilidade sobre esses recursos, o que a caracteriza como simples sujeito passivo ou contribuinte de jure da exação, sendo os usuários dos serviços seus contribuintes de fato.

4 -
Assevera, também, que, após sucessivas alterações legislativas, que desvirtuaram a finalidade para a qual fora criada a sobretarifa em comento, o Tribunal Federal de Recursos declarou-a inconstitucional a partir da vigência da Lei nº 6.093/74 até entrada em vigor do Decreto-lei nº 2.186/84 (Argüição de Inconstitucionalidade na REO nº 107.572-PB), razão pela qual diversos usuários dos serviços de telefonia, contribuintes de fato, recorrendo ao Judiciário, moveram ações de repetição de indébito à União Federal para reaver as parcelas indevidamente pagas.

5 -
Assere, mais, que, equivocadamente, as ações em comento apontaram como litisconsortes as concessionárias de telefonia, que jamais poderiam integrar o pólo passivo da relação processual à falta de legitimidade ad causam por serem, tão-somente, cobradoras e arrecadadoras dos recursos.

6 -
Inconformada com o acórdão que mantivera sua legitimidade passiva ad causam, pede seu desfazimento e o rejulgamento da causa para sua exclusão da lide.

7 - 
Na   espécie,   a alegação da Autora de que  o acórdão violara  literal   disposição   de   lei está em consonância com o entendimento do Tribunal, que reconhece a ilegitimidade passiva ad causam de concessionária de serviços de telefonia nas ações em que se pretende a restituição da sobretarifa paga ao Fundo Nacional de Telecomunicações:

“CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DAS CONCESSIONÁRIAS DO SERVIÇO DE TELEFONIA. FUNDO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES (FNT). SOBRETARIFA. LEI Nº 6.093/74. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL.

1. A concessionária do serviço de telefonia não era destinatária final do produto da arrecadação da sobretarifa, razão pela qual não pode figurar no pólo passivo de ação de repetição de indébito objetivando reaver os valores recolhidos a tal título.

2. É inconstitucional a cobrança da sobretarifa destinada ao Fundo Nacional de Telecomunicações, a partir da Lei nº 6.093/74, conforme reconhecido pelo Plenário do extinto Tribunal Federal de Recursos na argüição de inconstitucionalidade suscitada na REO nº 107.572/PB. Precedentes deste Tribunal.

3. Remessa oficial desprovida. (REO nº 1998.01.00.047762-6/MA Rel. Juiz Federal Convocado Wilson Alves de Souza – 3ª Turma Suplementar – Unânime – D.J. 28/4/2005 – Pág. 129.) (Grifei.) 

8 -
De outro lado, o extinto Tribunal Federal de Recursos, além de declarar a inconstitucionalidade da cobrança da aludida sobretarifa, reconheceu, em vários julgados, a ilegitimidade passiva ad causam das concessionárias de telecomunicações:

“CONSTITUCIONAL E TRIBUTARIO. FUNDO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES. CONCESSIONÁRIAS. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.

I - O plenário deste Tribunal, ao apreciar a argüição  de  inconstitucionalidade    na  REO nº 107.572-PB (7182503), decidiu, por maioria, julgar inconstitucional a cobrança da sobretarifa do F.N.T. a partir da vigência da Lei nº 6.093, de 27.8.74, que passou a ser exigida compulsoriamente sob a forma de Imposto, até a edição do Decreto-lei nº 2.186, de 28.12.84, que criou o Imposto Sobre Serviços de Comunicações. 

II – Excluem-se da relação processual as concessionárias de Telecomunicações porque são elas contribuintes de jure, falecendo destarte, legitimidade passiva para comporem o pólo passivo de relação processual proposta por contribuintes de facto.

III – Apelação da União desprovida. Apelação da  TELEMIG provida. (AC nº 0127264/MG – Rel. Min. Geraldo Sobral – 5ª Turma – TFR – D.J. 03.12.1987.)

“CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. FUNDO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES. EXCLUSÃO DA LIDE.

I - O Plenário deste Tribunal, ao apreciar a argüição de inconstitucionalidade na REO nº 107.572-PB (7182503), decidiu, por maioria, julgar inconstitucional a cobrança da sobretarifa do F.N.T.

a partir da vigência da Lei nº 6.093, de 27.8.74,  que passou a ser exigida compulsoriamente sob a forma de Imposto, até a edição do Decreto-lei nº 2.186, de 28.12.84, que criou o Imposto sobre Serviços de Comunicações.

II – Excluem-se da relação processual a TELEMIG e EMBRATEL,  uma  vez  que as concessionárias são, in casu, meras contribuintes de jure. A única obrigada à restituição é a União Federal em favor de quem foram exigidas e cobradas as importâncias restituendas.

III – Apelação da União e Remessa Oficial, dada por interposta, desprovidas. Apelação da concessionária provida.” (AC nº 0124.807/MG – Rel. Min. Geraldo Sobral – 5ª Turma – TFR – D.J. 17.12.1987.)

9 -
Finalmente, é inequívoco que, sendo o acórdão rescindendo passível de execução a qualquer tempo, há fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. (Código de Processo Civil, art. 273, I.)

10 -
Nessa ordem de idéias, o fumus boni iuris e o periculum in mora afiguram-se-me existentes na espécie.


Pelo exposto, presentes os requisitos do art. 273, caput e I, do Código de Processo Civil, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.


Citem-se os Réus para resposta, querendo, em 15 (quinze) dias.

Publique-se e intimem-se.

Brasília, 24 de novembro de 2006.

Desembagador Federal CATÃO ALVES
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